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O nosso governo está de'
terminado a pôr. cobro à pi.
lhagem desenfreada de que
ultimamente têm sido a-vo
as nossas águas, por parte
de barco5 de pesca dos mais
diversòs tipos e nacionali'
dades, que violam a nossa
zona económica exclusiva e

ameaçam seriamente o rico
alfobre de aiimentos que o
nossq mar acolhe.

Para tanto, e além das

severas punições Previstas
para os infractores, e que

CE DEAO

Próximo
Conselho
de Ministros
reqlizt¡-se
em Dokqr

, DAKAR 29 - Boubacar

Ouattara, Secretário Execu'

tivo da Comunidade Econó'

mica dos Estados da África
Ocidental (CEDEAO), en'
contar-se desde terça'feira
em Dakar, no Quadro de

uma missão de preparação
do próximo Conse^ho de
Ministros da organização,
previsto para o dia 20 de

Novembro próximo"

O Secretário Executivo
da CEDEAO sugeriu numa
declaração feita à impren-
sa, que esta cimeira se rea'
lize no Senegal e anunciou
que Ousmane Seck, minis'
tro senegalês das Finanças
e dos Assuntos Económicos,
será presidente do Cørse'
lho d.os Ministros na aber'
tura da próxima reuniâo.

Ouattra avistou-se duran-
te a sua estadia em Dakar
corn responsáveis senegaler
ses, nomeadamente o mi'
nistro de Finanças e dos
Assuntos Económiccs
e Alouane Badará Paye di'
rector'geral da Feira Inter-
naiconal de Dakar, com
quem discutiu a participa-
ção da CEDEAO na próxi'
m¿t feira que deve ter lügar
de Novembro a Dezembro.

- (FP)

referimos num dos últimos
números do nosso jornal,
entrou recentemente em vi-
€lor uma lei, decretada pela
Assembleia Nacional Popu-
lar promulgada pelo Chef
de do Estado, camarada Pre-
sidente Luiz Cabral, que der
finr ciaramente os limites
do nosso mar territorial e
da nossa zona económica
exclusiva.

Entre as razÕes que de
rerminaram a urgência da
publicação desta lei, avulta

O Conselho dos Comissá-
rios ¿s Estado decretou on-
tem que (seja imedlatamen-
te restituído à posse do Es.
tado o ediftfcio onde se en'
co¡tra l¡rstajlada a sede da
Assoclação Comercla,!, Indus.
t¡lal e Agricola da Gulnér,
situado na Praça dos He-
róis Nacionais, em Bissau,
<asslm como as guas per
ter¡ças, móvels e' utensÍllos
que constltuem o 

'seu 
ren

cheio e que haJam sido af
quiridos com meios fornccl.

a da necesidade de prote-
ger a repnodução das espé-

cies piscícolas. A platafor
ma continental fronteira à
nossa costa é uma das mais
ricas em peixe de toda a
á.frica. Dispondo ainda de
uma frota pesqueira redu
zída, não podemos realizar
uma exploração plena dos
rlossos recursos sentãq atra'
vés de acordos que têm si.
do estabelecidos com outros
paÍsés, cujos barcos estão

dos ¡ielo Estador.

O decreto que estabelece

esta medida foi aprovado
na reunião ordinária de otr
tern do Conselho dos Cq.
missários, presidida pelo
camarada Luiz Cabral. O
referido diploma entra ime
diatamenle em vigor e de-
termina que a Associação
Comercial, Industrial e Agrl'
cola da Guiné entregará o
ediflcio, devoluto, nq prazo
de sete dias contados da

autorizados a pescar nas
nossas águas.

Porém, o peíxe nem sem-
pre é uma riqueza inesgo
tável. Só o pode ser se a
pesca fôr orientada no sen
tido de permitir a máxima
reprodução das espécies.
Caso contrário - pescando
indiscriminadamente qual'
quer tipo de peixe em qual'
quer altura do seu ciclo de
procriação e utilizando pro.

(Contlnua'na página E)

entrada em vigor do decre:
to. O Comissário de Estado
das Finanças nomeará uma
Comissão de três membros,
que tomará posse do edifí.
cic mediante termo de ln-
ventário e de entrega.

Por outro lado, o Conser
lho dos Comissários discu-
tiu questões relacionadas
eom as actividades bancá.
rias e linhas de crédito con
cedidas ao pals.

(Contlnua na págtna t)

Terminada a visita de

trabalho que vinha afee
tuando desde segunda-feira
ao Leste do país, regressou
a Bissau ao fim da tarde
de anteontem o. camarada
Presidente Luiz Cabral.
Acompanhado do Comissá'
rio de Estado da Agricul'
tura. e Pecuária, camarada
Samba Lamine Mané, o Ca'
marada Presidente visitou
o Saltinho, deslocando-se
em seguida a Gabú, onde foi
recebido pelo Presidente do
Comtié de Estado, camara:
da Lay Sec e outros diri-
gerìtes locais. No dia se'
guinte ao da sua chegada
à capital da Região, o ca'
marada Presidente visitou
a granja local, qnde foi cr¡l'
tivado cinco hectares e
meio de milho bassil, e se
inteirrou sobre o andamen-
to dos trabalhos e o apoio
que a populagão tem vin'
do a dar a esta iniciativa.

Depois dq Gabú, o Presi-
dente Luiz Cabral e comi-
tiva visitaram o sector de

Ptsof

BISSAU

Pitche, a trinta quilómetror

de Gabú, onde apreciou <

projecto de multiplicaçã<
de sementes que está a ser

levada a cabo. Recordamø
que o mesmo projecto ært
pa uma extenção de terre
no de 17 hectares, e contr
com a assistência técnic¡
da França

Ainda em Pitche, o ca
marada Presidente foi in
formado do resultado d¿

experiência do cultivo d¡

<¡ito variedades de mancar
ra, milho, soja, milho bas
sil, arroz algodão e milh,
pretg.

A ultima etapa da visit¡
presidencial foi Bafatá. Al
visitou as obras do futurr
complexo industrial de al
godão, financiado pela Co
munidade Económica Euro
peia (CEE), no quadro dr
Convenção de Lomé e con
a assistência técnica d¡
França. Por outro lado, <

Chefe de Estado inteirou
.se do andamento das obral
em curso na região .

Direito morítimo
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TerminoCo o visito oo LesÌe

luiz Cqbrol
regresso o Bissou

Restituiçõo imedioto clo Estqdo
do sede dq Associoçõo Comerciol

r decide Conselho dos Comissdrios

Na presença do camarada C-onstantlno Teixelra, membro da Co¡nlssão Per:nanente do
CEL do Partldo e Courlssárlo Prtnclpal lnterlno do Conse-ho de Comtssárlos, teve anteon'
tem ¡ugar a cerlmónta da lnauguração das uovas lnstalações da Secretarla de E¡tado da¡
Pescas e do baptlsmò de dr¡as vedetafpatrulha para a flscallzação dCnossa izma pesquel
ra, que vão flcar sob a dependêncla do f,onlssar{ado de Segurança Naclonal e Ordem
PrlUllca, act¡¡ando em estrelta colaboraçáo co¡n a SEP. (Ver reportagem nas centrais).

l.o de Setembro 1969-1978

Nove anos da revolução
que transformou a Líbia

A Jamahiriya Árabe Llbia, comemora hoje o
nono aníversário da Revolução do 1.' de Setembro
de 1969, quando um grupo de oficiais, chefiado pelq
coronel Mouamar El-Khadhafi, derrubou o regime
corrompido do rei ldriss. Nove anos durante os
quais o povo libio tem vindo a curar-se de quatro
séculos de dominação estrangeira.

A Revolução iniciada a I de Setembro de 1969,
deixou de ser uma simples tomada do poder ¡ror
um grupo ds jovem oficiais para ser a acção revc
lucigpárþ de todo run pqvo empenhado na tarefa
de construir r'¡ futuro de progresso para si.

lnaugurada¡ novas inslalações
da Secrelaria da¡ Pescas

I Bopüizqdos duos vedetqs-potrulhqs



Dos leitores

Pqrs quê estrogur
oquilo- que nos Pertence ?

i

Camarada Director:

Ào escrever esta carta Para a secção oDos leij
toresr queria chama'r a atenção do nosso Povo e

dos jovens em geral, para que cada um faça o mf'
nimo para consen¿ar aquilo que foi constnrído e

feito fara nós, filhos da Guiné, que sofremos 500

anos de dominação colonial e fo¿rros despojados

de tudo.
Estava no sábado passado no Hotel 24 de Se'

tembro e na mesa ao lado, encontrava-se um gru'
po de jovens a beber e a fumar. Um deles, enquan'

to conversava distraidamente,fazia buracos na toa-

lha de mesa com a ponta do cigarro aceso' A mi'
nha intençã<r foi dirigir-me a eles e chamar-lhes a

atenção, mas esses jovens ¡rareciam um pouco erir'

briagados e os empregados estavam bastante ata'
refados com tanta gente que estava no bar' Ainda

olhei para eles, mas não ligaram e continuaram à
conversar-

O mesmo acontece no ciflema Udib. Muitas pes-

soas sentam-se nas poltronas e, enquanto vêm o
filme, vão.se entretendo a rasgar, com as unhas, os

estofos dos braços da cadeira. Neste mornento não

se encontra na Udib nenhuma cadeira em condi'

ções. Uma pessoa guer encostar os braços e tem

uma sensação desagradável pois, tem que os apoiar
na madeira que resta.

Nos bares da cidade de Bissau, a Situação re'
pete-se, as pessoas estragam as cadeiras, mancham
as toathas de mesa com cerveja e outra bebidas,

tiram a pintura às mesas, etc.
Agora pergunto: tudo isso não uos pertence?

Não foi para nós que tudo isto foi construído? Não

foi para nos sentirmos bem depois das horas do

trabalho que o nosso Partido e o nosso Governo,

apesar de todas as dificuldades gue enfrenta, em
quatro anos .fez isto tudo? Penso, camaradas, que

d.evemos reflectir e ver que, em 500 anos de colo-
nialismo nada disso nos servia. Os melhores hotéis
da cidade só serviam à tropa colonial- Nós não tí'
nhamos o direito de estar num bar ou num hotel.

Todos temos a consciência de quanto custou
reconstruir o Hotel 24 de Setembro. Porque será
que o nosso Estado;está a pagar a construção do

"Na M'tchit>? Não será para o nosso povo? Então
se é para nós, temo5 que o co0servar com todo o
carinho, porque nunca vi ninguém na rua a reta'
lhar a roupa que veste. Pois, se lhe pertence, não
a vai estragar.

Deixo aqui um apelo principalmente aos jovens,
para que sejam vigilantes. Para não deixar que ou'
tras pessoas, conscierites ou inconscientes nos fa-

çam voltar a viver como no tempo colonial, em
que não'tínhamos o direito a estar em sítios agra'
dáveis. Penso que nós todos teremos orgulho em
mostrar aos estrangeiros que frequentemente vêm
visitar a Guiné-Bissau tudo o que temos de bom
e belo no nosso 'país.

MIKA LIMA

Responde o Povo

Tern tido dificuldqdes
Durante aproximadamente trinta dias, ¿s populações

de Bissau e do interior do país não comeram pão. Como

não havia farinha de trigo no mercado interno as pada'
rias deixaram naturalmente de o fazer.

Entretanto, apesar das dificuldades que o nosso pals

está a atravessar, o nosso Governo fez todos os esforços
para garantir este produto de primeira necessidade a tc
das as populações, mandando 

"ã*ptut 
na República irmã

de Cabo Verde cem toneladas de farinha de trigo. Assim,
a situação voltou a normalizar-se neste domlnio, embo-
ra tenha sido necessário racionar a distribuição de fa'
rinha. Por isso, tem-se verificado nas padarias da capi'
tal, grandes bichas, se é que a aglomeração de pessoas

.naquelas paragens se pode chamar bichas.
Tem tido dificu dades na compra do pão, é q tema

que hoje abordamos no nosso inquérito.

A del"goçõo
visitq

A delegação da Assem. Kremlin, a delegação da
bleia Nacional Popular da Assembleia Nacional Popn-

República da Guiné-Bissau lar, dirigida pela camarada

termina hoje a visita oficial Carmen Pereira, membro
d.e cerca de duas semanas do CEL do Partido e vice'
à União das Reprlblicas So' -presidente da ÀNP.
cialistas Soviéticas, â coll. No decorrer do encontro,

vite do Soviete Supremo da Kouznetsov desejou que a
URSS. Durante a sua Per' çooperação frutuosa e as

manência naquele país, a relações amigáveis entre a

nossa delegação visitou vá' Uniäo Soviética e a Repúbli'

rias cidades histórias e te. ca da Guiné-Bissau se de'

ve contactos com dirigentes senvolvem com sucessos e

do Partido e do Estâdo so' se reforcem em beneffcio

viéticos e com as realiza' dos dois países, da causa

çóes do seu povo. das forças anti-imperialistas
Vasseli Kouznetsov, pri' e da consolidação b pu

meiro vice-presidente do geral.

Presidium do Soviete Su' Por seu lado, a camarada
premo da URSS, membro Carmen Pereira exprimiu o

suplente da Comissão Poll' seu profi¡ndo reconhecimen'

tica do Comité Central do to pela possibilidade de co'

PCUS recebeu olrtem, no nhecer as realizações do po'

dq ANP terminu ho
oficiql à URSS

Ed rcoçõo

O pôis

Esforços ev¡tor otrqsos
oulq

Em Cobo Verde

Comis¡ório
Polltico
Nocionol
dog FARP

No âmbito dos contacto's
habituais entre as Forças
Armadas Revolucionárias
do Povo da Guiné e de Cr
bo Verde, encontra.se des"

de sábado Passado na Re
pública irmã caboverdiana
o camarada Julio de Carva'
tho (Juünfro), membro do
CSL do Partido e Comissá'
rio Político Nacional das

FARP.

0 PiluÐ
supoftará
0s 0ncarg08
de profcssores
cooperantes

O PNUD, Programa das

Nações Unidas para o De-

senvolvimento vai suportar

os encargos gerais com a
contratação de 30 dos 130

professores estrangeiros que

o Governo da República da

Guiné-Bissau recrutará pa.

ra o próximo ano escolar,

soube-se junto da repnesen

tação do PNUD no nossq

pals.

O montante atribufdo pe.

lo PNUD para este progra.
ma de assistêncira ao nosso
país eleva-se a 200 mil d,5"
lares, apro:rimadaments 8fl)
mil pesos guineenses, acres-
cidos de mais de 70 mil dô
lares, cerca de 280 mil pe
sos, concedidos pelos volun
tários da Organização das
Nações Unidas, para custear
as despesas com a viagem
dos professores.

Acrescentsse gue o recru.
tamento dos 130 professo.
res será feito em Portugal
e no Brasil.

no lnlcloaaa
Pqrq
dqs

O Comissariado de Esta.
do da Educação e a direc'
ção do Liceu Kwame N'Kru.
mah estão a envidar esfor.

ços para que as aulas se
possam iniciar, este ano, na
data prevista - 23 de Ou'
tubro.

Como se sabe, o inlcio
das aulas sofreu, no r¡no
passado, um atraso de mais
de um mês, o que se ficou
a dever à tardia chegada de
muitos professores coqPe

rantes, dadas, PrinciPalmen'
te, as dificuldades em ga'
rantirlhes os alojamentos
necessários em devido tem'
po.

Prevèse que, Para fazer
face ao aumento da PoPu'
lação escolar, venham este
ano trabalhar no nosso en'
sino cerca de 130 cooPeran'
tes portugueses e 20 brasi-
leiros, o que rePresenta um
aumento muito considerável
em relação aos 80 que Pree

tavam serviço no ano tran'
sacto.

Para fazer face à maior
solicitaçãe de alojamentos,
particularmente em Bissau,
o Comissariado da Educa.

ção conta com um conjun'
to de 9ó novos âPartârn€tl'
tos, que se esPera Possam
estar concluldos' quando
cheparem os novos coope.

rantes.
Uma outra dificuldade

que vinha afectando o fun'
cionamento do Liceu de
Bissau, e com maior gravi.
dade os seus cursos noctur-
nos, era a dos frequentes
cortes de energia eléctrica.
Este ano, prev&se que o
problema seja solucionado
com a ligação alternativa da
rede do Liceu a duas zonas
de abastecimento de ener'
gia, pelo que os eventuais
cortes - mesmo que ve'
nham a prosseguir Para
além do Prazo Previsto Pe.
la CEABIS - não afectarão

sensivelmente o fi¡nciona.
mento das aulas.

Brevemente, deslocanse.'á
a Lisboa uma equû)a do
Comissariado da Educação
que contactará uma editora
de livros escolares, com vis.
ta à selecção e aquisição de
material de estudo, cuja fal.
ta se fez sentir nos anos
anteriores. Julga-se que Po"
derão ser adquiridos alguns
dos livros adoptados Pelo
Ministério de Educação de
Angola, o {lue, a revelar-se
possível, permitirá a sua
distribuição logo no inlcio
da época escolar.

Finalmente, uma outra
aspiraçãe dos alunos do Li.
ceu Kwame N'Krumah - a
entrada em funcionamento
da cantina - poderá entrar,
também este ano, em fase
de estudo. Não nos foi, Po"
rém, possível obter elemen
tos Que nos permitam pre-
ver a brevidade da sr¡a con'
cretização.

vo soviético no domínio do

desenvolvimento social e ece'

nómico. Vasseli Kouznetsov
frisou que a visita da dele-
gação parlamentar da Gui.
né-Bissau contribuirá para
o estreitamento dos laços
entre oE dois palses.

Numa entrevista concedi-
da ao correspondente da agên
cia Tass, a camarada Car.
mem Pereira manifestou o
interesse e a importância
desta visita et¡ots tlvemos a
possibllldade dß constatâr
os lrnensos progressos do
pals dos sovletes nos mals
dlversos domínlæ, e comhe-
cer crom o lþvo sor¡létlco,
enérglco e labor:loso, que q
prcgrusso só poder4 ser fel.
to com o trabalhor.

eI

nq comprq do põo ?

Franclsco Gomes da Silva

- cTenho tido enórmes di'
ficutdades em adquirir o

p{o. SemPre gue vou à
procura deste produto a['
mentar nas padarias, dePa.

ro com enorrnes bichas on'

de só se consegue PermaneÉ

cer, utilizando a violência.
Entretanto, há Pessoas que
quando lá chegam, dirigem'
:se logo aos balcões e são

imediatamente atendidos
sem que ninguém lhes Po'
nha impedimentos. Quando
isso não acontece, mandam
os sacos pelas janelas, os
quais, passados uns minutos
voltam cheios de Pão. Ao
contrário disso, a maior
parte dos que se metem
nas bichas umas duas horas
antes da venda do Páo não
g consegue muitas vezes.

Ou São gg ecotrse$tre tudor

que lazem com que

var a maior parte do Pão,

ou são os sconfusionistasr
que fazem fazem com que
percam os seus lugares nas
bichas. Aliás este rlltimo
facto tem originado cenas
bastante desagradáveis. Cer-
ias pessoas não respeitam
as bichas, chegam dePois e
metem-se à frente dos gue
nelas estão há umas valen
tes horas. Isso faz sempre
com que se gere oonfus6o,
e às vezes os polícias vêem-

'se obrigados a intervir em
certas ocasiões com casse.
tadas. Penso que, para aca.
bar com aquelas confusões

é preciso que cada interes.

sado passe a respeitar as

bichas e pôr, sobretudo, fim

às infiltrações".

ESPECTTLIIçÃO
POR P/IRTE
IIOS VENI'EDORES
AMBT'I.ÀNTES

Franclsco llaz cNão

há quem não saiba aqui em
Bissau que a compra do
pão tem constituido desde

a sua falta até este momerL
to, um problema, visto que
uma pessoa é obrigada a
permanecer du¡ante muito

tempo na bicha. Além des"

se aspecto, tem-se verifica.

do que vendedores ambu.
lantes deste produto alimen-
tar têm urna grande faci'
lidade em o adquirir. Estes
vendedores ambulantes e al.
gumas Pessoas que têm cO.
nhecidos nas padarias são
muitas vezes atendidos pe.
las portas traseiras. Ora, es.
te facto vem agravar o pro-
blema. Muitas pessoas fi.
cam sem comprar o Pão,
enquarito que esses edjilasr
andam a vendê-lo à popula.
ção por um preço especulat
tivo. { -o:¡tçE[

I
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Cabo Verde

<Penso que nós 90mo os
palses africa¡¡os em geral,
devemos rediscutir a Con-
venção de Lomé, à luz das
experiências de coopera-

içåo tidas dr¡rante cstes
anos da primeira conven-

ção e igualmente na base
do pricÍpio de ¡rma D,ova

ordern económica e social>
declarou o Secretário de
Estado da Cooperação e
Planeamento, camarada Jo-
sé Britq no iegresso de
uma digressão pela Europa
Ocidental em que traba-
lhou em Bruxelas, sede da
CEE, contactou organir*
ções internacionais em Ge-

nebra e assinou um acordo
de cooperação com o fundo
Especial da OPEP, em Vie-
na.

O camarada José Brito,
Secretário de Estado da
Cooperação e Planeamento
de Cabo Verde declarou
que ea reunião havida em
Bruxelas perrnitiu aos dois
gruPos dê Paíse.s aPr¡esen-

tarem os seus poutos de
vistar sobre os' moldes da
futura convenção entre os
países de África, Caraíbas,
ePacíficoeaCBE.

Continuando a falar da
sua missão na Bélgica, o
camarada José Brito afir-
mou que essa deslocação
permitiu-lhe ainda contac-
tar a Comissão da Comuni-
dade Europeia, para tratar
de problemas de cooperação
com Cabo Verde, em parti.
cular questões ligadas à ra-
tificação do acordo de ade-
são de Cabo Verde à Con-
venção de Lomé.

Abordando a cooperação

entre Cabo Verde e a Co.
munidade Econóniica Euro-
peia, José Brito. recordaria
(o programa indicativo
adoptado, no lralor de 5
milhões de dóliaresr.

a REpNrÃo Do cEs
DÀS'NAçÕES UNTDAS

O Secretário de Estado
da Cooperação e Planea-
mento pôde, em Genebra,
tomar parte na reuniã0 do
bonselho Económico e So-
cial das Nações Unidas, na
qual estava prevista a dis-
cussão de um relatório so-
bre Cabo Verde, apresenta-
do pelb SecretáriorGeral das
Naçöes Unidas. Entretanto,
segundo declarou aos or-
gãos de informação nacio-
nais, o relatório, infeliz-
mente, não teria a oportu-
nidade de ser discutido,
por razões ligadas à tradu-
Ção, embora se tivesse
adoptado uma resolução
em que se apelou para que
os países membros das Na-

ções Unidas ajudem o país
a combater a seca.

Em Genebra, onde a de-
legação caboverdiana teve
encontros com várias orga-
nizações inter:racionais, Po,r
exemplo com a CNUCED,
discutiram-se questões liga-
das ao desenvolvimento da
nossa marinha mercante e,
com o Bureau Internacio.
nal do Trabalho, questões
sobre o desenvolvimento
do artesanato, campo em
que a BIT já tem üÍtâ €x-
periência bastante grande.

Na sua digressão pela
Europa, o camarada José

Brito, que também visitou
Viena, declarou euê¡ rìâ. aâ.
pital austríaca, a sua mis.
são tinha por objectivo as'
sinar' um acordo com o
Fundo Especial da OPEP
(Organização dos Países Ex-
portadores de Petróleo) no
valor de um milhão de dó'
lares. Trata-se do segundo
empréstimo do Fundo Es-
pecial da OPEP para Cabo
Verde-
O objectivo deste emprés.
timo relaciona-se com uüra
ajuda à balança comercial
do jovem país.

Em Viena, o Secretário
de Estado caboverdiano
aproveitou para discutir
com as autoridades austrla'
cas questões relacionadas
coür a cooperação entre a
Aústria e Cabo Verde.

"Devo dizer que temos
notado da parte do gover-
no austríaco uma grande
vontade de estabelecer uma
coope¡aS.ão desenvoli¡lda
qh Cabo Verder decla.
rou José Brito.

a RENOVAçÃO
DA OONVENçÃO
DE LOMÉ

Pedido para se P¡onr¡n
ciar sobre as negociações
que decorrem para a assina-
tura de r¡ma nova conven-

ção entre os países de Áfri.
ca, Caraíbas e Pacífico e a

Comunidade Económica Eu-
ropeia, o car[arada José
Brito afirmou que âs coû-
versaç6es que já tiveram
início, debruçam-se ¡ra ge-

neralidade sobre a melhor
maneira de estabelecer os
princÍpios que deverão reger
os laços económicos entre
os dois grupos de países da
ACP e da CEE.

cPe¡¡sa,riros que a Con
cenção de Lomó em sl lá
foû um passo dado para a
melhorla das relações en-
tre os países em vias de
desenvolvlnento e os Paf-
ses desenvolvidosr - conti-
nuou o ca¡¡rarada José Bri-
to. - cVerificamos que só
agorra hzl rl1als coesão entre

ros países em vias de desen-
volvimentor.

A posição defendida pelos
países do grupo de ACP é
que não rs vai cfaz€r algurls
arranJos à Convenção de
Lomé¡: Evidentemente os
países da ACP estão dispos.
tos a conservar 06 pontos
positivos da Convenção,
mas entendem discutir
runa nova convenção como
base mais clara de uma no-
va ordem ecorrómicâ e so-
cial, em função das diversas
recomendaçõ"" &t Nações
ûnidas.

As principais questões:
(quenteD das conversações
para assinatura de r¡ma no-
va Connenção dizem respei'
to às cláusulas sobre as

condições de entrada dos
produtos ACP nos mercados
da CEE, declaração de res-
peito pelos rdfueltos do ho-
memr exigida Pela CEE, al-
gruruis co¡cessões pelos
ACP uo quadro do STABEX,
ar¡mento ¿¿ ajuda técnica
e financeit'a aos países da
ACP pela CEE e revisão dos
moldes de gestlio da ajuda
financeira.

A EXIGÊNCIA DA
DECIJTRAçÃO DOS DIRET.
TOS DO HOMEM FODE
SER UMA BASE DE IN.
TERVENçÃO

Os píseas da África, Ca-

raÍbas e Pacffico pedem
que haja o acesso livre de
todos os produtos de ACP
nos mercados da CEE en
quanto actualmente a CEE
limita essa entrada Isso
vai ser dificil de acertar,
afirma-se, principalmente
no respeitante aoa minerars.
Os países da ACP estão
contra a inclusão da decla.
ração dos Direitos do Ho.
mem, nãq porque não este.
jam dispostos a respeitá-los,
mas porque consideram es-

sa exigência incluida num
acordo económico, como
uma série de regalias aos
ceitável. Até porque, estan
do essa declaração já assi'
nada no âmbito da ONU, a
sua interpretação unilateral
poderia levar a ca¡¡ceþ.
mentos de ajuda e intromis'
são r¡a política interna des.

. ses países por Parte de Pan
ceiros económicos, num
quadro de relações que, em
vez de serem de tiPo novo,
acentuaria os odiosos as.
pectos de imposição Políti-
ca de países fortes sobre
países fracos.

O STÀBEX, sistema de

estabilização de Preços de
,produtos de exportaçáo, dâ

'r¡ma série de regalias aos
'produtos dos países da
CEE. Os países da ACP Pro'
põem-se exigir as mesmas
garantias Para todos os
seus produtos elegíveis ao
STABEX.

Por último os Países da
ACP acham que a ajuda
técnica e financeira que se

fornece actualmente não é

suficiente e pedem r¡m au'
mento considerável dessa

ajuda e, pensa-se, na me-
lhor definição das modali.
dades mais adequadas Pa'
ra a gestão dessas ajudas.-Dum 

modo geral, os Países
da ACP acham que os Paí'
.ses da CEE não Permitem
um deseuvolvimento indus'
trial dos palses da ACP su'
'gerem medidas para que
,exista uma melhor conceF
tação de pontos de vista
.entre ob Países da Conven'
.Çáo de Lomé, e na genera'
tidade entre os palses de.
;senvolvidos e os em vias
.de desenvolvimeuto.

AMILCAR CABRAL

A prática revolucionâria

No regresso do Europo ocidentol

José Brito soliento Necessidobes
de revisõo do Convençõo de lomé

t.
l

I

5. PERSPECTIVAS DA LUTA

g) acelerar a formação de quadros;
h) combater e eliminar as tendências para o

oportunismo, para o parasitismo, o arrivismo e o
desvio da nossa acção da linha geral traçada pelo
nosso Partid.o, ao serviço do nosso povo;

i) reforçar e desenvolver as nossas relações
com os povos, os Estados e as organizações africa-
nas, estreitar os laços fraternais que nos unem aoE
paÍses vizinhos e aos povos das outras colónia¡
portuguqsas;

j) reforçar as nossas relações de colaboração
sincera com as forças anti-colo¡nialistas e anti-im'
perialistas para uma colaboração útit na luta ce
mum contra o imperialisûìo, o colonialismo e o
racismo.

No âmbito das perspectivas de uma luta arma"
da de libertação nacional, qualquer que sej¿ a eta-
pa da nossa evolução, nenhuma organizaçãe come'
terá a imprudência de fixar previamente, uma data
.para a independência nacional. Estamos no entanto
êonvencidos de ter percorrido a maior parte do lon
go caminho da libertação e ultrapassado as etapas
mais penosas. De qualquer modo, o nosso povo e o
nosso Partido reafirmam ä determinação inabalá-
vel de quebrar as cadeias do colonialismo, libertar
a Guiné e Cabo Verde de toda a espécie de dosrínio
estrangeiro e construir na nossa Pátria uma vida
de paz, de trabalho e de progresso.

Isto depende essencialmente de nós, doS esforr-

Ços e sacrifícios a que estamos dispostos no âmbi-
to de uma acção mutrtiforme e necessariaflrente ra-
cional que tenha em conta a nossa própria expe-
riência e a dos outros. A cqntinuidade, o sucesso
definitivo e a duração do nosso combate, não pou

dem todavia deixar de depender numa larga medi-
da da solidariedade concrete da África e de todas
as força5 aniicolonialistas e anti-imperialistas para
com o nosso povo.

II

1. SfNTESE DA SITUAçÃO

O ano de 1967 ficará na história da nossa luta
como um período decisivo para a libertação do
nosso povo do jugo colonial português. Com efeito,
ao longo do ano, o inimigo que mobilizou e pôs
em acção todas as possibilidades actuais da sua
máquina de guerra, tendo em vista alterar a sitr¡a-
ção crítica enfrentada pelas sua5 tropas, teve de
reconhecer que daqui em diante isso seria c.omple-
tamente impossível. Quanto a nós, pelo reforço in-
cessante do nosso trabalho político e a acção das
nossas forças armadas que mantiveram a iniciati-
va em todo o país, consolidámos a. certeza da vitô
ria final do nosso combate para a independência
è o'progreséôrdo nosso povo.

Mindelcn¡e

Campeão do Barlavontr
O Mindelense sagrou'se

campeão do campeonato de
Barlavento, ao vencer a
equipa de "Unidade e Lutao,
n¿ sua própria casa, por
duas bolas a zero. A pn'
meira parte do encontro
terminou oom a vitória de
l{ para os encarnados. As
duas equipas alinharam
com: Ml¡rdelense: Babacha;
Soma, Djô Mulato, Mané
Djodje e Almara; Nady;
Baessa e Cadinq; Gustavo;

DAKAR - O camara-
da Herculano Vieira,
ministro dos Transpor-
tes p Comunicações da
República irmã de Ca.
bo Verde, efectuou uma
visita à República da
Guiné, anunciou a Rá-.

dio-Conakry, captada

Relaçõec Gulnoo-Gabcuerdlsna¡

João de Loia e Djon Polina.

Suplentes utilizados: Oli'
veira e Canhota. "Unidade e

Luta>: Djunga; Linha; Pi'
trol; Miguel. e Rui Leite; Fi'
lú; Reis e Totono; Gil; Co'
lito e Simião. Suplentes uti'
lizados: Antão e Sbit.

A equipa de arbitragem
e¡a constituída por Manuel
Alexandre Gomes (Capela),
coadjuvado por Miranda e

César.

em Dakar.
A rádio não deu ne-

nhum detalhe sobre a
finalidade da visita do
ministro caboverdiano
mas indicou que duran
te a sua estadia visitou
vários centros indus.
triais guineenses.
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Jomoh¡riYo Líbio

DA 
,.THAWRIA'' Af¡ PtlDER PIIPULAR

I{flVE ANflS DEPIIIS

DA REVOLUÇñO DE SETEMBRÍI

Efeménide

Os acontecimentos do 1."

de Setembro de 1969 são

para os llbios a *thawat-
al- fatihmin Septemberr,
que se pode traduzir literal'
mente como "revolução do
dia em que começa Setem'
brsr. A palavra <al-fatih"
(começo, início) adquiriu,
com o correr dos temPos,
um sentido simbólico. Na'
quele dia não se deu- sim'
plesmente a derrocada da
monarquia: começou um
novo período na história da
Líbia. Este evento conduziu
a imPortantes transforma'
ções na realidade Política e
sócic'económica, e abriu
para o pafs a Possibilidade
de se desenvolver na via do
fortalecimento da indePen'
dência e do progresso.

À revolução de 1 de Se'
te¡nbro não foi uûüt câst¡â-

A tlmizqde
que se m(¡nfem

Quanto a 1 de setembro de!969, ¿ Revolução se produziu na Jamahiriya Árabelt

bia, a ogeragão da independência:¡ tinha já 18 anos'

Dezoito anos de independência durante os quais' contudo' o regime Senoúsi nãocon-

'"gui"zu".sairopaísdequatroséculosdeexploraçáoedeopressão.Há novg anos, o povo Liiio, dirigido pot o* jovem oficial' até entáo desconhecid<¡'

wtorr*u, ef-Xfraafrat, assaltaria o poder para libertar o país e curar as feridas de qua:

ito. i¿""rot de obscLridão e de triste dominação estrangeira

O 1.. de Setembro de t969 já não era mais um simples ¡tarik'as'Sawâk'st ou seja

um movimento, mas uma THAWRIA, uma acção revolucionária nacional popular que

orientava todos qs cidadãos contra a oprersão de um regime corrompido e submetido

às potências, imPerialistas

lidade, mas Parte das trans'
formações que se vêm

operando nas antigas col6
nias e Países dePendentês.
A revolução líbia é o resul'
tado directo do desenvolvi'
mento da libertação nacio'
nal arabe.

O povo lfbio, tão cioso da

liberdade, conta com ncas
tradições de luta contra o
domínio colonial e â Pre.
sença estrangeira e os
jovens oficiais do exército
que demrbaram a mqnar-
quia, em Setembro de 1969'

continuaraur essas tradi'
ções.

VERDADEIRA INDEPEN.
DÊNCIA
POLITICA E ECONÓMICA

A República debateu-se
desde os primeiros dias da

sua revolução com graves

problemas. É facil coflt'
preendê-lo se recordamos a
herança que recebeu.

A proqlamação da inde
pendência, em 1951, não
modificou as posições Polí'
ticas, económicas e militares
do imperialismo na Líbia,
que era um dos Países mais
pobres do mundo.

A extração do Petróleo -
começada em grande escala
na primeira metade dos
a¡-ros ó0 - contribuiu Para
elevar consideravelmente o
rendimento nacional. Mas
isso não .significou que o
atraso sólio-económico e a
miséria das grandes massas
fossem superados. Por ou'
tro lado, aumentou a dePen'

dência do país face aos mo'
nopólios estrangeiros. Estes
monopólios aproPriavam-se

Motrarnar Ef'Khadhail

da maior Parte dos lucros
da produção PetrolfferB G

as sqmas que iram Parar ao

Tesouro Nacional lfbio uti'
liíavam-se, e m grandes
quantidades, para Pagar o
lruro da famÍlia real e dos

seus parentes.
O rápido incremento da

extração do Petróleo criou
desproporções no desenvol'
vimento económico e inten'
sificou e êxodo camPesino
para a cidade e Para as

explorações Petrolífeas' Vá'
rias regiões do País exPeri'
mentaram insuficiências de

mãode-obra e a Produção
agrícola diminuiu.

Os diriientes da revolu'

ção do 1.o de Setembro

A Tripolitaua, a CYro
naica e o Fezzan ou de-

serto, que cobre a maior
porção do território. A

ausência de vegetação
faz com que a Pluvio-
metria sejá fraca em te
dos os lados: as únicas
zonas que atingem ou
ultrapassam os 300 mm,
de precipitações anuais
säo a parte central de
costa tripolitana e a Es'
te de Tripoli. O clima
da Jamahiriya Líbia é

mediterrâneo no litoral
o desértico nas regiões
do Fez.z.an.

A Constituição pro.
mulgada a 11 de Dezem-
bro de l9ó9 pelo Conse-
lho do Comando da Re
volução, lez do Islão a
religião do Estado e do
.rlrabe a sua língua ofi-
cial. A Jamahiriya edi'
fica activamente o so-

cialismo pela realização
de trma justiça social
que interdita a exPlora-

ção do. hemem Pelo ho-
mem sob todas as for-
mas.

A revolução de Setembro fez surgir um impor
tante aliado para todos os povos do Terceiro Mun-

do, em geral, e para os povos da ^Á,frica em partf
cular: a Jamahiriya .Árabe LÍbia. Os movimentos

de libertação nacional contaram e cørtam igual'
mente com o apoio activo do povo líbio'

Laços que se forjaram duraute a nossa luta
armada de iibertação e que se fortalecem neste

mofnento de Reconstrução nacional, Laços de ami'
zade que perduram, baseados no respeito mútuo
entre os nossos dois palses e povos.

O encarregado de Negócios da Embaixada da
Jamahiriya Líbia na GuinêBissau, senhor Ahmed
K. Kamal, diria numa cerimónia de inauguração

do Centro Cultural Árabqlíbia em Bissau, nq dia 5

de Juiho passado: a,É, para nós uma grande fellci'
dade abrir hoje o Centro Cultr¡¡al Árabelíbla na
Gulné'Btssau, pals ittão africano que lutou herof
camente pela sua ltberdade s lndependêncla sob a
orlentaçãq do grande lfder l¡mortal, llmÍlcar Cabra!,
um dos dirigentes da liberdade e um dos melhores
ftthos de Á"trtca (...), h¡ta agora continuada pe{o

carnarada Luiz Cabral e pelo PAIGC nu¡na marcha
militante na via da concretização das aspirações do

seu lx)vor.
Em resposta, o Comissário de Estado da Saúde

e Assuntos Sociais, camarada João da Costa, resu'
miu também os sentimentos do Partido, do Gover
no e do nosso Povo para com a Revolução de Se
tembro, para com q seu lÍder e para com o seu

povo: "dcamarada Àmllcar Cabral seguiu de perto
a grande Revol¡rção do 1." de Seternbro ililgldz
pelo graude líder af¡rlcano' cor@ei Mouamar El
'Khadhafi, revolução que mudou radlcalmente ¡
vlda social, económlca e cultural do pqvo líbio. I
vttórta de Setembro permitlu ao povo llíbio estabe
lecer rnelhoræs relações de amizade e de cooperaçã<

'com todos os povos dna¡rtes da paz e da llber
dader.

proclamaram, como um dos

seus princiPais objectivos,
alcançar a verdadeira inde'
pendência política e econô
mica. Uns meses dePois do
dern¡be dà monarquia, to'
das as bases militares es'

trangekas foram evacuadas
do pals. O grande êxito da
revolução de Setembro foi
o estabelecimento do contro'
lo nacional sobre as rique'
zas petrollferas.

As transformações Pro'
gressistas permitiram, ao

lcrngo dos últimos anos, a
formação de um Poderoso
sector público, criado me-
diante a nacionaliz-ação de
empresas privadas e a
construção de non¡as fábri'
cas. Para além da industria
petrolífera, o Estado con'
trola hoje os bancos, as

companhias de seguros, o
comércio externo, Parte coD'
siderável dos transPortes,
muitas coanPanhias indus'
triais e imobiliárias e gran'
des granjas. O sector Públi'
co, na produção industrial,
representa mais de 80 Por
cento.

À concentração, nas
mãos do Estado, de gran'
des recursos Permitiu in'
vestir meios substânciais no
desenvolvimento sócio' eco'
nómico.

Àssentam'se as bases da

econornia planificada. Em
1975 anunciou'se o cumPri'
mento do Primeiro Plano
trional Gn2ft3flnÐ. Ago'
ra, trabalha-se Para se rea'

lizar o plano de fo
económico de 197G198

prevê investir, nos di
rarnos, mais de sete ¡
lhões dinares líbios.
bios salieutam güê,

aproveitar esses me:
tropeça com bastant€
culdades: falta de e
listas, limitação da ¡
.obra, inexperiência e

cometidos na realiza
alguns projectos.
obstante, as auto!
consideram que o pl
planq qlrinquenal Pe:
dar um grande par

criação de uma base
mica moderna.

O DESERTO:
TERRA QI'E VTVE

Os dirigentes líbio
tam uma grande ate

industrialização, c(
mente, ao desenvolr
da industria Petrollfr
se da economia nr

Devem ser promovid
leradamente outros
projectando-se c(
antes de 1980 r¡ma
metahlrgica e outra (

tagem de tractores,
sas testais e de ali:
e pôr em grandes
planos energéticos.

Perguntar-se-ía
pode viver uma Po
que não atinge os I
lhões de habitantet
ímenso país onde só

ccnto da superflcio

L

Há duas opiniöes con-
trárias quanto à origem
dos antigos líbios bem
como sobre a denomi'
nação do país. Hérodo-
to, famoso historiador
grego, afirma que a de.
nominação deste País
deriva do nome de uma
mulher que era chefe de
uma tribo e que se cln'
mava <Loubiae.

Os habitantes Perten'
ciam a duas, raças: ot
Loubianos, que forma'
vam as raças da bacia
do mar Mediterrâneo e

os Etíopes, da raça afri'
car¡a

O país conheceu vá-

rias imigrações e di-
versas civilizações, en'
tre as quais se contam
as hplénicas as fenícias
e as romanas. Viria a

atingir o Ponto mais al'
ro da sua história
com a chegada de

grandes conquistadores
no ano 22 da Hégira
(era muçulmana) :- ou
seja em ó43 dä era cris'
tã - que aí imPlanta'

ram a bandeira do Is-
lão. Os DêS[tos . con-
quistadores que esten-
deram o Império .{rabe
até ao sul da França.

Quando do enfranque'
cimento deste ImPério,
vários pequenos Esta-
dos surgiram na Anda'
luzia, na África do Nor'
te e em outros Pontos,
dando assim ocasião aos
inimigos para atacar es'
tes pequenos Estados
um após o outro, e Pôr
fim à sua existência.

A Llbia e os países li'
mítrofes conheceram,
assim, as invasões esPa'
nholas e de outras Po'
tências.

O país conheceu uo'
vas invasões coloariais
quando as forças italia'
nas iuvadiram em 1911

e a luta continuou in'
certa até 1932. Dez anos

mais tarde as forças
italianas foram derro'
tadas na Segunda Guer'
ra Mundial e tiveram
que deixar a Líbia Pa'
ra ¡emPrc. Depols, a

Foctos e numerosa

Grã-Bretanha, tentou
dar à Líbia uma inde'
pendência fictlcia e for-
mal. Com 'a Revolução
de 1 de Setembro de
1969, esta forma obscu-
ra de independência foi
compietamente destrui-
dae oamanhec.erde
uma verdadeira liberda-
de despontou em todo o
país.

Com uma suPerfície
de cerca de 1.740.000

quiiómetros quadrados,
essencialmente cong
tituída de planaltos
costeiros, de estePes

e de desertos, a Ja-
mahiriya .Á.rabe Líbia
Popular e Socialista
conta 2.257.0f,0. habitan
tes (recenceamento de
1973).ÊlimitadaaEste
peta Repúb1ica .A'rabe

do Egipto e o Sudão, a
Oeste pela TunÍsia e a
Argélia, ao Sul Pelo
Tchad eo Niger, ao
'Norte pelo Mar Mediter-
râneo.

O pals está dividido
em três grandes regiões.
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zâvel para a cultr¡ra sedent

tária.
i

No entanto, depois da re-

volução do Fateh, o deserto

líbio deixou de ser um mar
de areia onde não se en'

contrava nem água nem lu'
gar de r'epouso; o deserto

Hbio não é mais uma terra,

.morta, mas um ser que vl
ve. Grandes suPerfícies de

areia hostis foram submeti-

das ao esforço humano Pa-

- ra se tornarem uma fonte

de vida. O deserto na Jr
inahiriYa é o teatro de uma
grande revolução agrária
gue transformqu milhares

de hectares de areia arnare-.

la em férteis solos agrícor

las. Os einpreendimentos

de Kufra, Serir, da região
de Jefara, do Fezzam e ou'
¡ros sóo exemPlos disso.

Foram efectuados estudos,
estabelecidos planos s uti'
Iizadqs equipamerrtos mc
dprnos para a pesquiza da
água com vista a um de-

senvolvimento harmonioso.
Assim, -uma dezena de
oOuedsr foram transforma'
das em vastas suPerfícies
verdes que produzen hoje
'frutas, legumes, cereais. Ao
'mesmo tempo, o gqverno
estimula q movimento coo¡
perativista.

Quanto à produção pecuá'
ria, a Líbia emprega inten'
sos esforços neste domÍ¡r.io
e em matéria de produção
do leite e da carne. 75 por
cento das neoessidades da
população estão cobertas
cqm a produção interna.

O DIRETTO AO ENSINO
E À SAÚDE

Depois da Revolução, mui'
to se fez para melhorar as
condições materiais e sd
ciais da vida dos trabatha:
dores, nomeadamente a ele'
vação do salário mínimo, a
implantação da assistência
médica e do Ensino gratuf'
to, das escolas primárias
às universidades. Nas re-
giões desérticas distantes
dos grandes centros, o Es-
tado criou escolas-caravanas
destinadas a acompanhar
os nómadas.

No domíniõ sanitátio, o
desenvolvimento do servi'
ço preventivo e a eradica-
ção das doenças epidémi'
cas que durante longos sê
culos flagelaram a Jama:
hiriya, corrseguiu tornar o
povo mais são.

Em Março de 1977, na
sessão do Congresso Géral
do Povo (CGP), reorganiza-
rÍ¡mte as instituições do
Estado. Dissolveu-se o Con:
selho do Co¡nando Revolrr
cionário, órgão supremo do
poder desde os primeiros
dias da revolução de 1969.
As suas funções passaram
para o CGP.

lnqugurqdqs
e bqpt¡ zc,dqs

Pesca

Estiveram presentes ao
acto responsáveis do Par
tido e do. Estado, nomeada'
ûrente o camarada lJmara
Djaló, vice-Presidente do
Conselho de Estado e Chefe
de Estado Maior das FARP,
Otto Sbhatht, Secretário'
-Geral do Conselho Nacio'
n.ai da Guiné, Chico, B^,
Responsável Nacional da
Juventude Africana Amíl:
car Cabral, Fidéds Cabral
de Almada, Comissário da
Justiça, e o Secretário de
Estado das Pescas, JosePh
Turpin.

Na cerimónia da inougu-
ra@o da sede da SEP, o ca'
nrarada Joseph Turpin, no
seu discurso, salientou qus
o sector pesqueiro é bas'
tante complexo e requer

quadros especiarizados que,
neste llþmento, nos faltam.
cFeiizmente, prosseguiu -a equlpa de oolaboradores
de que a SEP dispõe, em-
b¡¡¡a constittlda Por um
brfunero reduddo de els

. mentos, tem trabalhado
corn afinco para atingir a
.meta deseJadar.

A Secretaria de Estado
d¿¡s Pescas foi criada em
Março do ano passado, fun'
cionando no início na Assor
ciação Comercial "co¡n meia
dúzia de móveis bastante
usadosr. Mais tarde foi
transferida para edifício
qnde funcionou o Comissa:
riado Principal, passando
depois para o Comissaria-
do dos Antigos Combaten-
tes.

Depols das obras de rs
paração e ampliaçáo e das
rrrelhorias introduzidas, o
edificio, agora inaugurado,
dispõe das condições indis'
pensáveis para ã execuç:ão
dos trabalhos deste orga'
nismo estatal.

Joseph Turpin realçou a
eesþecial atençáo dispensa-
da ao seu departameritdù
pelo camarada Presidente
LuizCabral e o encorajr
mento do saudoso camara:
da Francisco Mendes rque
nos permltiu encarar o fu'
turo com esperä¡ça e tatæt

,nats e nelhor, com vlsta
ao desenvdlvilme¡¡to e Pno-
gresso do nosso sector Pes
queiro e, consequentemente
da nossa economia uacio-
oalr.

Referindo'se aos recursos
humanos, o Secretário de
Estado das Pescas afirmou
que já se encontra elabora-
do um programa que está
sendo postq em prática, de

qs instqlqções dq SEP

d uqs novcls vedetqs-pqtrulhq
Na presença do camarada Constantino Teixeira, menr'

bro da Comissão Permanente do CEL do Partido e Co-

missário Principal interiuo, teve lugar anteontem a ceri-
mónia da inauguração das novas instalações da Secreta'
ria de Estado das Pescas e do baptismo de duas vedetas
patrulha para a fiscalização da nossa zona pesqueira que
vão ficar sob a dependência do Comissariado da Segu-
rança Nacional e Ordem Pública, actuando em estreita
colaboração com a SEP.

acordo com as necessidf
cles do sector.

En Portugal, inform<.¡u
Joseph 'rurprn quinze jo'
ve¡ls gurnecnses trenquen'
tarn a Esoola Profissional
<le Pesca, onde se prcpa-
ram para iniciar a sua car
rcrra profissional.

anuncisu' por outro lado
qur nos primeiros dias de
Scrcmoig Seguenl para os
.hstados Unidos da América
doze bo^seiros que iräo fre
quentar cursos c¡e prloto,
ruecånicq de frio, eiectricis'
ta e mestre de pesca. Pala
a Uniáo Soviética seguirão
tanruém bolseiros do ensino
superior, médi<¡ e profissio'
nal.

LEGTSTJTçÃO DASPESC/IS
ATÉ, AO FIM DESTE ANO

<Não temoS descurado a
formagão do pessoal e corÞ
t"mos dlspôr, em 19E5, de
quadros especldlizados ca'

PEU¿es de arcar com aa res'
pousabltrdades directivas
do vasto e comPlexo sector
das pescas, que será, esta'
mos couvencidos, um dos
pllares de ecouomla do nof
so pafsr, saiientou o cama-
rada Joseph lurpin.

Àté ao fim deste ano, es'
pera'se concluir a lei orgâ'
uica das pescaE.

Ouanto à infraestrutura
enr terra, em Dezembro
próximo vão entrar em
tuncionamento'as instalæ

ções frigoríficas da SEMA-
PESCA e, em 1980,'0 nosso
Governo vai dispor de um
entreposto frigørífico com
a capacidade de ó mil tons
ladas adquirido no quadro
da oooperagão com a União
Soviética.

Falando da GUIALP (em'
presa de pesca mista gui'
neo'argelina), que neste mo-
mento se encontra Parall
sada, o camarada Joseph
Turpin frisou que a SEP
ter'á brevemente um encon'
tro com as autoridades ar
gelinas para estudar a so.
iução mais aprop,riada Pr
ra pôr em funcionamento
estc organismo.

No respeitante à pesca
artesanal, o Secretário de
Estado das Pescas, frisou
que o Projecto dos Bijagós,
fi¡ranciado pela Sida, está
a dar os primeiros passo.s

e que já se receberam mo'
tores de popa, redes, boias
e outros apetrechos, que já
foram distribuídos aos Pes

cadores daquele arquipéla:
go

UM DOS PILARES
DA NOSSA ECONOMIA

O camarada Comissário
Principal interino, no seu
improviso, após ter subli-
nhado os esforgos dispendi'
dos pelos camaradas da
Marinha Nacional de Guer
ra e do camarada Pornbo,
pitoto aviador, na defesa
das nossas riquezas maríti'
mas contra os navios es'
tra.ngeiros que vioiam as
nossas águas, afirmou que
o nosso Partido e o nosso
Governo vão garantir todo
o apoio necessáriq às pes-
cas, um dos pilare5 da nos'
sa eoono¡nia.

Referindo'se às duas ve-
detas que vão a serviço nas
nossas águas, salientou o
esforço dos nossos camara'
das pilotos, antigos comba:
tentes, que souberam assi-
milar todos os ensinamen'
tos técnicos recebidos du-
rante uma curta formação
em França, pilotando as
duas vedetas até ao nosso
país.

Encorajou'os a continua'
lern @m o mesmo espírito,
com vista a dar uma me
lhor contribuição na defe
sa das nossas águas, parte
importante da econo'mia na'
cional.

Saliente'se que o baptis.
mo das duas vedetas <Cabo
Roxoo e "Ilhéu do Poilãor,
teve lugar logo após a pri-
meira cerimónia, no cais
de Pindjig'¡iti. A madrinha
da primeira vedeta é a ca'
marada Maria Augusta
Mendes e a da segunda, a
camarada Maria Luísa San'
tos.

Depois da cerimónia do
baptismo das duas vedetas
patruþa, fôi proporcionado
aos participantes do acto
um passieo de mais de uma
hsra.

O Sþcretário de Estado
das Pescas, frisou durante

a cerimónia, a bordo, que
as duas vedetas permitirã<¡
uma exploração racional
dos nossos recursos maríti-
nlos e o contrôlq das nos'
sas frrrrnteilas marítimas.

<Estamos convencidos de
quc estas duas trnidades
navrls e o avião bi¡notor
337 G, r€centemente adqui'
ridos, serão os melhore.s
lnstrumentos de defesa con'
tra a pilhagem dos nossos
resursos', sublinharia o cr
marada Joseph Turpil.

VIAGEM HISTÓRICA

As duas vedetas <Cabo
Ro¡ro> e cllhéu do Rei>, fo-
raûr construídas em Fran-
gâ, nos Estaleirqs Guy
Couach, em Arcachon e vier
larr¡ pelos seus próprios
me:i.os até ao nosso país, sob
o comando do camarada
Mar:uei dos Santos Cntz,
acompanhado durante q
percurso pelo pilüo francês,
Pierre Louis Germain e pe-
lo mecânico Robert Revera,

Instado a falar sobre a
organização do departa:
mento da defesa cqsteira e
do longo percurso França
GuináBissau, o camarada
Ccmandante Manuel dcs
Santos Cruz, também co'
nhecido por Ocante, come-
ç.)u por afirmar que devido
ao facto de se verificarem
constantes violações dos
nossos mares por barcos de
nacionalidade estrangeira,
que de algum tempo para
cá pescam ilegalmente nas
nossas águas, o nosso Go¡
verno tomou a iniciativa de
criar o referido departæ
mento que se ocupa. da fis-
calização das nossas águas.

As duas vedetas partiram
da França no passado dia
3 dt'Agosto, tendo escalado
durante a viagem,. Lisboa,
Madeira e Cabo Verde, pa'
ra se abastec€rêrn;

rEm Llsboa recebû a bor.
do do cCabo Roxor a vlsf,
ta de mernbros do Govenro

português e de enddades
mllltaresD, disse o Coman
dante Ocante.

<De Funchdl para Caþ'c
Verde-prosseguiu-tl
vemos um problena tóc
nico. Um dos depósltor
de cmbustível não fo
aberto convenientemente. I
em clnco horas após a saf

{a perdemos cerca de do!
rnil litros de gasóleo. Comr
a mafgem de segurançr
não permitla lr dlrectame¡
te a Mindelo, tlvemos qu,
fazer uln degvto até Ten¡
nari (Ilhas Canárias) pan
reabastecer. Mas, como nãr

tlnhaur conheclmento dr

nossa escala nesse po.rto, a
autorlda¡re locals não no
delxaram atracar. Autorti¡
ram a nossa errtrad¡ em

Las Palna¡r.

<Posso dÍzer que esta vl¿
gern foi histórica>, frisou,
comandante Manuel do
Sautos Cruz.

Segundo . este camarad¡
du¡a¡rte a sua escala de trê
dias em S. vicente, par
descanso do pessoal, recr
beu a bordo da vedet
<Cabo Roxo>, a .visita d
Primeiro Ministro Pedro P
res e de AbÍ,io Duarte, M
nistro dos Negócios Estrar
geiros, além de butros d
rigcntes do Governo e p<

pula.ção caboverdiana.

CARACÎÈRfSTICAS
DAS.VEDETAS

Joseph Turpln falando durante a cerimónla, na presença do Comissárlo Prlncipal.lnterlno
e outros Ðirtgentes

As duas vedetas adquir
das em França têm d

comprimento 19 metrol
largura 5 metros e 30, de
Iocrrmento máximo 30 ton
laclas, capacidade de con
bustível, 2.850 litros, capt
cidade de água doce 12(

litros e autønomia pat
280C milhas marltimas -velocdiade de 2 nós hor
rio¿ - ou para 1500 milha
à velocidade de cruzei¡
que é de 15 miltras pr
hora.

Quürta'Feira, 3l de Agosto de 19ft - P48l¡¡a
PIIUTGEÀ'



ano de implantação de estruturas
.... criar condições ideais para o desabrochar das flores, da luta, fertilizar a terra para receber a semente,

cuidar oom especial carinho da gerrninação da nova planta, talé o pro,cesso que conduz à produção dos bons fru'
tos).

LUTZ CABRAL
Ð,I

A Ëducoçõo pré-escol or

Ensinqr ontes do idqde escolqr
Resumiremos, Para terrnr'

nar, este ccnjunto de exþm'

plos e de criticas em três
proposições didácticas. A
primeira - a mais genera'

lizada- será a de dizer que

5s pode e deve ensinar na

idade pré-esco'Iar, mas que

o:rsinar não consiste em

mostrar os resultados, nem

em estabelecer regras ou

enunciados. A ta¡efa didác'
tica será organizar as acti-
vidades práticas, verbais,
etc., segundc consequências,
reprcduções ou oPosições,
de maneira que a criança
tenha não só de obter e ob-

ser\¡ar os efeitoS, mas tam'
béirr proceder ao inventário
e à crónica, distinguir o for'
tuito do permanente; o espe'

cífico do necessário.

Tal facto redunda em fa-
zer descebrir os nrétodos
mais do que o¡s resultados,
ou, por outras Palavras, clas'

sificar e distinguir os efeLtcs

não por si'próprios, mas re-
lativamente aos modos cle

produção que os eng.ndrairr.
Às classes de acçöes mctr'
tais ou materiais far-se-á

corresponder classes de re-
sultados.

Não há contradição entre
este princípio e da activi-
dade livremente escolhida,
desde que se dê ao Profes'
sor o direite não de imPor
as "boas tarefas>, mas de
variar'as condições e os srj'
portes da actividade escc-
lhicÌa peia criança, e de in'
citar c, indivíduo a <(resu-

nrirn as observações neces
sárias, separando as regula'
ridades das particu-aridr
des. A equivalência nâo é a
semelhança.

Uma lei não é uma certifi-
cação de acontecime'ltos,
mas uma relaçãs das rela'
ções. . Acrescentemos, aliás,
que a observação, mesmo a
mais modesta, não é o sim-
ples produtos dum olhar
mais aiento; exige um mej'

todo, uma interacção enire
o observad,or e o que é ob'
servado, e uma inter acçño
enlrs vários observadores.
É, uma ideia feita opô{a à

experimentação. É,, come
vimos, outra ideia feita oprtr
o abstracto ao concrcto,

como se oporia o conceito
(ou a lei) ao acontecimento
(ou à anedota). Neste senri-
do, f¡odemos agora riscar a
ideia bem gasta, e Por vezes

bem confusa, de oaPrender

a aPrerndert.
É, aprender a seguir uma

acção em realizações varia:
das, e a "disciPlina", cuja
causa gostaríamos de defen-
der, náo é mais do que estas
perseguições - e dos (re.
sumos> invocâdos atrás'

Uma segunda proposição
refere-se ao estatuto que

corivém dar às "noções>. Vi
mos que uma noção, psicolo'
gicamente falando, não ti-
nham nem ponto de parti'
da absoluto nem prazo defi-
nido; que as Progressões
cognitivag eram menos ca-
racterizadas pela acumuia-
ção ou exrensão do que p':ia
integração de noções de ní.
vel mais elevado, onde o
compo é certamente mais
vasto, mas sobretudo mais
ricamente articulado, em si
próprio e noutros 'sectores.
É, preciso agora revocar a
pseudocontradição entre a
palavra e a acção...

Para cornprender e edu-
car melhor os nossos fi.
lhos, devemos aprcnder a
conhecê-los. Devemos s€r-

ber o que necesssitam em
cada etapa do seu desen-
volvimento. Devemos saber
o que os favorece e. tam-
bum o que os prejudica.

Em fim, devemos fazer-
-nos responsáveis, pela sua
educação e da sua prepara-

ção como futuros membros
de uma nova sociedade.

Por isso, pensamos que
é útil estabelecer um diálo.
go com os Pais e os Profes'
sores, que será semanal'
mente a partir de hoje, e
nesta página de Nô Pint-
chao dedicada a educação.
Propomos que este diálogo
seja um intercâmbio entre
as nossas sugestões e orien'
tações e cuidados que elas

desper¿em em pais e Pro'
fessores. Assim esta tarefa
poderá ir-se desenvolvendo

e aperfeiçoando.
Neste artigo vamo-nos a

referir concretamente à PrL
meira etapa da vida da
criança compreendida entre
o seu nascimento aTé os 7
anos, 'altura esta que ela
deve ingressar na escola.

POR.QUE ESCOLHEMOS
ESTA E,TAPA?

- Porque actualmente to'
dos os esiudos e investiga'
ções realizadas sobre o de'
senvolvimenio das crianças,
coincide que os Primeiros
anos de vida (desde o nas'
cimento até 6 ou 7 anos)
'correspondem à etaPa de

maior desenvolvimento das

suas capacidades.
Porque é necessário

que esse desenvolvimento
seja estimulado e dirigido
da melhor forma Possível-

- Porque Para que isto
se cunpra, teremos que co'
nhecer as necessidades da
criança em suas distintas
idades.

Porque conhecendo
melhor as crianças, Podere'
mos cumprir melhor com
a nossa tarefa de pais e

educadores.

AS NECESSIDADES BÁ.
SICAS DAS CRIANÇAS:

Chama-se necessidades
básicas da criança aquela-c
que são fundamentais para
o seu correcto desenvolvi-
mento, tanto psÍquico colrro
físico.

As necessidades básicas
mais relacionadas com o de.

senvolvimento físico das
crianças são: a alimentação,
a ehìninação (Urinar e de-

feìcar), o sons a vida hii-
gienica, os Jogos.

A ALTMENTAç.Â.O

A Criança necessita
uma alimentação variada,
dosada e de acordo com a
sua idade.

Desde os primeiros
meses devemos ensinar-lhes
a ingerir todos os alimen'
tos necessários e a gostar
deles. Para que isto aconte-

ça é bom apresentarlhes
alimentos novos, um de ca.
da vez,

- Também devemos en-
sinar-lhes a comer com a
colher, para que formem
hábitos higiénicos. Reorde'
mos que se usa as mãos
para levar os alimentos à
boca, corre-se o risco de in'
gerir elementos nocivos Pa-
ra a saúde.

Devemos habituar a

.criança desde que começa
a comer sozinho a levar as

mãos antes das refeições.

- É, imprescindível que
habiiuemos ¿ criança, des-

deo nascimentoaseguir
um horário ordenado das
'refeições. Isto assegura um
desenvolvimento sadio do
seu aparelho digestivo, e

contribui para ordenar a
sua vida. Às vezes cremos
que uma criança, quando
chora, é sempre porque tem
fo'me. Isto não é bem as'
sim, se cumPrimos com ri'
gor os horários estabeleci'
dos para a alimentação.

É prejudicial para a saú'
de da criança atendé-la to-
dos os momentos que cho'
ra dando-lhe de comer
constantemente, Porque as-

sim as funções digestivas
perdem o seu ritmo normal.
E além disso, não averi'
guamos a verdadeira causa
do seu choro.

Outra condição im'
prescindÍvel a ter em conta
é que a criança deve estar
tranquila, limpa e cómoda às

horas das refeições. Se não
está ou se nós, os adultos
que a atendemos, estamos
apressados, nervosos ou
alterados por alguma razão,
provocamos na criança de-
sassossego e nervosismo,
que causam pertubações na
ingestão normal dos ali-
mentos e também em sua
digestão.

(Cont. no próximo nri,rnero)

Guiné-Bissqu:
reolizoções
e Perspectivqs
o ensinod

- Trabalho de alfabetiza-
ção nas FARP ondq devido
essencialmente às cor¡di-
ções bastante favoráveis,
se atingiram resultados ex-
cepcionais. Na area civil,
a alf.abetização foi feicacom
melhores resultados em Có,
Sedengal, Tite, Armazéns
do Povo e outros. Criação
de hortas colectivas, com
o flargamento do conceito
da allabetização e a elabo¡
ração do 1." caderno de
Educação Popular.

Experiências de alfabeti-
zação da populaçãe de ta-
bancas em Tombali, Ca-
cheu, Bula e Gabú, feitas
por alunos vclfuntários que
se prepararam como anima-
dores culturais durante o
ano lectivo, e que depois
''nas férias contribuiram no
combate contra o analfabe-
tismo.

Organização de seminá-
rios:

Seminário político para
professores, do ensino se.
cundário em Dezembro de
t974.

Actividades de dinamiza.
ção do desenvolvimento do
trabalho polÍtico junto dos
professores primários de
Bissau.

Seminários periódicos
com duração de um mês,
para a elevação do nível
de conhecimentos dos Dele.
gados Regionais, que são
antigos professores das es-
colas das ex-regiões liberta-
das.

Seminários para os Dele-
gados de Sector.

úeminários Nacionais e
Regionais para os Presiden-

tes das Comissões de Esta-

do.

Estágio5 anuais para mo-

nitores escolares.

Estágios anuais sobre a

Escola Activa.
Seminário de Superação

e coordenação para os di-

rectores dos estabelecimen-

tos de ensino,

l.' Curso Intensivo de
Educação Física e Despor-
tos para Professores de
Posto-

Conheçomos rnelhor
os nossos filhos

Umq novo pedogogio
do ens¡no do português
em Cqbo Verde (15)

A fase eue se segue, a da
fixação, compõe se, come vi-
mos atrás, de uma bateria
de exercícios estruturais. As
frases são estudadas uma
por uma, de modo que os

alunos descubram a estru-
tura a fixar. Se o Professor
dispuser de um flanelógra'
fo esta fase da lição de lín-
gua desenrolar-se-á da se-
guinÍe maneira: o Professor

voltará a fazer ouvir o diá-
logo, fazendo repetir cada
frase três vezes.

Seguidamente o professor
apresentará no flanelógrafo
a situação correspondente à
primeira frase. Um aluno
pronunciará essa primeira
frase. O professor disporá
sucessivamente diferentes
figurinhas correspondente
as palavras que vão mudan-

compreender as estruturas
estudadas. Mas que é por
rneio de fixação que os alu-
nos es¿arão realmente de
posse\dessas novas estrutu-
ras.

A terminar este capítulo
queremos dizer que as três
fases da lição que acabamos.
de exemplificar - âpresen-
tação, exploração, fixação

- não têm necessáriamen-

Carlos
Pedro
Francisco
Jorge

Queres jogar

dispõe-se a animar as figu-
rinhas; o diálogo inicial é
retomado, como na fase da
apresentação. Os alunos vo'l-
tam a olhar para o flanelô
grafo e a escutar em silên
cio. Depoi5 sem utilizar o
flanelógrafo, o professor

connosco

comigo?

do. O quadro deste exercí-
cio estrutural de substitui-
ção pode ser assim repre-
sentado:

O exercício de fixação é
muito importante. Lembra-
mos que ci exércício de ex-
ploração serve para fazer

Sim, quero

te que se seguir umas às

outras. Por exemplo, entre

a apresentaçáo e a explora-

ção ,poder-se-â dar a lição
de leitura, a qual deverá ter

o mesmo nível dè dificulda-
de que o diálogo estudado.

a'
às
ao
ao

bola
cartas
berlinde
rrng
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AAfniceeoMundo

Problemo do Sohoro Ocidentol
Existência de um plano de regulamento
pacífico reyelado pela " Afrique A$ie "

PARIS 29 - ^ 
e¡dstêncla de r¡m plano de r.egtrlamen-

to do problema do Sahara Octdental foi revelada pela
revista cAfrique-Asle> no seu ú{ltimo número, que deve ser
publica'do na prórdma segunda-felra.

Citando fontes diplomáticas fidedignas, o <Afrique.
Asle> indlcor¡ que este plano prevê em primeiro lugar oa
¡s¡tnião numa parte da Etrropa" de representantes marro'
qulnos, argellnos, mauritanlanos e saharaouls da Frente
Pollsádo, cpara dlscutirem u¡rna safda pacfflca da ques-
tão do Saharar.

<Em seguida, prosseguiu

o <Afrique-Asie", as divep
sas partes examinaram a

aplicação do scguinte pro-
cesso:

- O Sahara Ocidental
seria colocado sob a tutela
da ONU durante alguns anos
com uma administração
designada pela própria on
Sanização internacional.

- No final deste período,
seria organizado um referen-
do sob os auspícios, e o con-
trolo rigoroso das Nações:
Unidas, a fim de permitir
ao povo saharaui decidir o
seu destino coir,forme as
resoluções internacionais.

- Seria observado um
cessar-fogo em todo o terri-
tório donde seriam €vacrrô..
dos todas as tropas estra¡r.
geiras.

COLÓNIAS.MARROQUINAS
NO SAHARÀ

Mohamed Salem Ould
Salek, ministro saharaoui
da Informação, revelou que,
segundo informações <ùti-
d¿s pela Frente Polisário, o
Marrocos está em vias de
formar, nos campos situa-
dos perto de Agadir, deze-
nas de milhares de marro
quinos que seriam poste.
riormente enviados ao Saha,
ra Ocidental para formar

"co!ónias de povoamento
falando e vestindose couro
saharaouisr.

Evocando a actual situa-
ção na região sahariana,
Ould Salek rejeitou impli-
'citamente a criação de um
mini-Estado saharaoui na
região ao sul do Sahara.

.A pátrla saheraoul fon-
tna um todo, e nenhum,a
porção do nosrc terrltórlo

flcará em mãos estrangei.
ras>, disse o ministro da
Informação da RASD, acres-
centando que (perdemos
tudo, e a lutacontinuará
enquanto fôr necessárlo...
Hassan II deverá tlrar as
corrclusões do que aconte-
ceu a Ould Dadahr.

O representante da Fren
te Polisário declarou na se-
gunda.feira perante o Comi-
té de Descolonizaçãq da
ONU que cqualquer l¡dcia-
tiva destînada a encontrar
urna solução para o proble.
ma do Sahara Ocidental,
venha de onds vler, deve
partlr de urna realldade: o
prfunefuo lnterloputor é a
Frente Pollsário, f -rlco e
legítlmo representante do
povo saharaoub.

O exame da questão do
Sahara pele Comité de Des-
colonização foi objecto de
uma declaração de Magid
Abdullah, apoiada pelo re-
presentante de Cuba, €û.
quanto que o representante
do Congo pediu que a ex-
posição da Frente Polisário
figurasse entre os documen-
tos oficiais do comité. Os
debates sobre a. questão do
Sahara recomeçarão no Ou-
tono perante a Assembleia
Geral.

Direitos do Mor

Protesto do " grupo de 77 "
NOVA YORQUE, 28 -O "grupo dos 77> þalses

em vias de desenvolvimen
to) protestou vivamente
contra os projectos de le-
gislação unilateral em vias
de ser submetidoe à vota.
Ção ou que se tencionam
adoptar nos Estados Uni-
dos e em vários pafses in
dustrializados, para autori.
zar a exploração dos re.
cursos dos fundos mari.
nhos antes da conclusão de
um acordo internacional a
este respeito.

O presidente do grupo,
Say N. Nanda (Fidji), da
clarou perante o rbureau¡
da conferência que qtais le.
gislações unilaterais respei.

t{oçambique e le¡oto
ats¡naram aco?dor

de coopelação económlca
. MASERU 29 - Moçam-
bique s o Lesoto assinaram
vários acprdos de coopera-
ção económica, um dos
quais prevê, a criação de
uma nova linha aérea entre
os dois países anunciou na
segunda-feira o Primeiro.
Ministro do Lesoto, Leabula
Jonathan, no seu regresso
cte Moçambique, onde esteve

Diferendo Benin-Gobõo

Conferênc¡o em Conokry

DAKAR 29 - Ali Mrou.
jdae, ministro comoriano
dos Negócios Estrangeiros,
declarou na capital Senega.
lesa que o seu pafs fnha
iniciado novos contactos
com a França, a propósito
de Mayote, confome as
resoluções da OUA e da
oNu.

O ministro comoriano fez
esta decliaração à imprensa

DÀKAR - Uma conferên
cia de reconciliação entre o
Benin e o Gabão deve estar
a decorrer actualmente em
Conakry, segundo anunciou
a rádio Conakry, que preci-
sou que as delegações do
Benin, da Nigéria e da OUA
chegaram já à capital gui-
neense esperando-se a do
Gabão <a todo o momento).

LUSAKÀ 31 - Uma con
ferência internacional de
jornalismo terminou Dâ câ-
pital zambiana. Os seus
participantes decidiram
criar uma organização dos
órgãos de grande informa-
ção africana (Amefo-Afri'

aquando duma escala em
Dakar, rumo a Buenos
Aires.

O Senegal e as Comotres
assinaram durante o regime
do novo presidente comori-
ano Ali Soilih, um acordo
de cogperagão diplomática
e consular em Julho de 1975,
assim como um acordo de
cooperação técnica êrtr rtâ-
téria de formação.

tantes aos recursos dos

fundos marinhos nas zonas

fora da jurisdição nacional
dos Estados não teriam ne.
nhuma validade no direito
internacional, e que as acti-
vidades exercidas em virtu.
de de tais leis não teriam
nenhum estatuto legab.

Nanda argumentou que
estas legislações unilaterais
seriam contrárias à resolu-
ção da Assembleia Geral da
ONU que recomenda um
cqnsenso sobre a explora'
ção dos recursos dos ocea-
nos, esperando o estabeleci.
mento de um regime inter-
nacional dos fundos mari-
nhos. (FP)

pela primeira vez, em visita'oficial, a convite do presi-
dente Samora Machel.

Referindo-se à .África do
Sul, o chefe do governo do
Lesoto disse que (os novoS
acordos stgnlflcam que as
rnanobras lmp€rlaüstas fo.
ram completanente frus-
tradas e quc o Inlmlgo terre
uma nova derrotar.

Entretanto, na seguoda.
feira, Peter Onu, secretário
geral adjunto da OUA, de-
clarava em Lomé que a sua
missão de conciliação entre
Cotonu e Libreville estava
sendo muito positiva. O
essencial, disse Peter Onu, é
que as duas partes, beni-
nense e gabonesa, tenham
aceitado reunir-se.

ca:r, Media Foundation),

,com o objectivo de refor'çar
a cooperação, coordenar ag
actividades dos órgãos de
informação africanos e de
contribuir para s aperfel'.
çoamenlo t?os jornalistas.
(TASS)

NIGÉRIÀ: NOVA
CONSTITUIçÃO

LAGOS 29 - Um novo
passo para o estabelecimen
to de um regime civil na
Nigéria foi dado na terça.
-feira corn a cerimónra de
apresentação da nova co¡rs.
trtuição nigeriana ao chefe
de Estado, general Olusegun
tJbasanjo. Segundo esta
constrtuição, que foi prep¿ù
rada desde Setembro de
1977 por uma assembleia
constituinte, a Nigéria será
governada por um presiden
tg um vice-presioente, go
vernadores federais, runa
Assembreia Nacional de
duas câmaras e por assem.
bleias federais. Para entra¡
em vigor, esta constituição
deve ser promulgada pelo
Conseiho Militar Supremo,
(FP)

MINISTRO DA DEFESA DO
CONGo NA RPA

BRAZAVILLE29-Opri.
meiro vice.presidente do Co
mrté Militar do Partido, mi.
nistro da Detesa do Congo
coronel Denis Sassou
NGuesso, encontra-se desde
terça-feira em Luauda. Esta
visita inscrevese no quadrc
do reforço dos laços de ami.
zade e de soridariedade

.existentes entre OS povos
congolês e angolano, subli
nhou a rádio congolesa. 0
ministro angolano da Defe
sa, Iks Carreira esteve na
semana passada em Braza
viile, onde contactou as au,

toridadés congolesas a firr
de obter precisÕes sobre a

vasta conspiração denunciæ
da pelo general Joachi¡¡
Yhomby Opango, a 14 dc
corrente. (FP)

RI,I¡ANDA: ELEIçOES
PRESII'ENCIAIS

KIGALI 29 - A data da
eleição do presidente da
Repúolica ruandesa, por su.
frágio universal e do refe.
rendo para a constituição,
Êoi fixada para 17 de Dezem.
bro próximo. Esta decisão
foi tomada em Kigali, nc
final de uma reunião do
Comité Central de Movi-
mento Revolucionário Na.
cional para o Desenvolvi.
mento, presidida pelo se
cretário-geral, Bonaventur€
que representava o presi.
dente do Eovimento, gene
ral Juvenal Habyarimana,
(FP)

KARIM GAYE DEIXOU O

PAQUISTÃO

KARACHI 29-Odr.
Amadou Karim Gaye, secre.
táriogeral da Organização
dos Palses Islâmicos, termi.
nou a sua visita oficiat de

ciuco dias ao Paquistão.
Karim Gaye avistou-se com
os responsáveis paquistane.
ses sobre as possibilidades
de organizar uma conferêf
cia de peritos económicos
dos 39 países muçulmanos
em Karachi, .no próximo
mês de Dezembro, com o
rbjectivo de criar uma câ'
n¿.ra de comércio e de irr

dústria unificada dos palses
muçu-manos. (FP)

Queslõo de Moyotte

Gontactos entre a França
e a$ comores

A ONU é o quadro ldeal para acabar.co¡n a guerra de genocldlo contra o por¡o Saharoul

Revslta em várias cidades da Nicarágua

O Aulação bombardeou ciuls
MAN.Á,GUA 30 - Aviões

militares bombardearam

anteontem os .focos de re.
sistência civil na cidade de

Matapalga, parcialmente

ocupada pela população re-
voltada há dois dias contra
ô regime ditatorial do g+
neral Anastasio Somoza.

Desde terça-feira de ma.
nhã que se travam comba.
bates entre civis revoltados
e unidades do exército em
várias cidades da Nicará'
gua, que se encontra parali-
zada pela greve geral. Os
combates mais violentos re.
gistaram-se em Diriama
(45 quilómetros ao sul do

Manágua), opoudo três uni.
dades de revoltosos aos mi-
litares, num colégio sêcüll.
dário situado perto de um
remitério assim como em

vários pontos da cidade.

Verificaram-se também
confrontos em Jinatepe. Ser

gundo informações . prove-

nientes de Omoto, cidade
situada na fronteira com as

Honduras, as manifestações
contra o regime do presi.
dente Somoza tiveram lugar
nesta localidade, com a
participação de guerrilhei-
ros da Frente Sandinista de

Libertação Nacional.

Na segunda-feira, as auto.
ridades nicaraguenhas
anunciaram a prisão de vá-
rios membros da Guarda
Nacional, acusados de cons-
piração contra o regime. O

movimento de greve geral
desencadeado pela Frente
Unidade da Oposição pare
ce alastrar-se mais. Inquie.
tado com a rápida degra.
dação da situação, a admi.
nistração Carter enviou a

Manágua Richard Feinberg,
membro do bureau de pla.
nificação política do Depar.
tamento do Estado. Este
.avistou-se na segþnda-feira
com o ditador Somoza. (FP)

Cooperoçõo of ricono
no domínio dq lnformrçC¡o

eNô PINTCIIAT l{¡t¡r tQulnta'Fetra, 3l de Agôsto de 19ilt



Sede dcl ACIAG restituídq qo Estqdo

O Pais

(CmttnuÎ4ão dÐ 1.") tendo apenas o seu uso sf 5 - Analisando o regime jurfdico do ediflcio que deveria

do faculltado à ACIAC. ser usufruido pela Asociação Comercial, Iqdustrial e Agrí'

Conformeéamplamente.-t:t:Ï:,1îdoaestefaqcoladaGuinécolhssequeodomÍniqdirectoficoureser-
expricac,o " '"'u.,"äilål l"J.:'åï*:îå*,J:";#: l'1i: ff'ä:"|åiy il'#'i':'f;JïfåH,iå:H
no decreto agora aprovaclo, da Guiné-Bissau,.à Associa- de se servir de certa coisa alheia, tão somente enquanto o
o edificio onde se encontra 

cao Co*"."ia1, .industriai e exigirem as suas necessidades pessoais e quotidianas -,instalada a sede da Asso' n".f*1. Aa Cuin¿ cnão câ. cedidq à Associação Comercial, Industrial e Agrlcola da
cia@o comercial semp-re bã. ;; poa" 

"au"r 
qual- Guiné.

fol proprüedade do Estado. õ;"-f"rcã" que ¡ustfíque Ca¡acterizândo rnelhor, dir-se-à que quando esse direito

Foi construídq a partir de os prlvilégios e favores que recai sobre casa de morada toma o nome de direito de ha-

isiS, t".ta" o Estido colo' beueflclou tunto da admt' bitação'

nial subvencionado os meios nistração colonialr, que o os direitos de uso e habitação constituem'se e extinguen-

financeiros necessárioË. Por decreto aprovado pelo Con- -se^pelos mesmos modos do usufruto'

esta razão, desde o momen' selho dos ComisJários de O titular do direito de uso e habüitação - o usufuio -
to da conclusão da obra Estado determina que seja não pode vender, alugar ou trespassar, por qualquer modo

em 19ó0, o edifício p"rr"n"" restituído à posse do Estr o seu direito'

ao Estado - bem "o-o 
o, do o edifício onde se en- Sãq esses os temPos exPressos do preâmbulo do DL n.'

móveis e utensilios qu; contra instalada a sede da 946' de 4/1/36'

constiruem o seu recheio,:; Associação comerciar' 
"*ÏÎr;:, åïiri"rå:i:"Ëi#ff;.J,liäJä3u,*"o1;'"åi
fíciq na posse do Estado, sem que tivesse havido previr
mente processo de expropriação qu a menor referência ao0gcreto domrnio direcro.

O texto do lÞcreto ontem açrrorado'pelo Conseltre dos Acresce que o art'" 3" do DL n" 337/B já impunha a coD'

Oomissárlos é o seguinte: clusão da reserva d,o do¡nínio directo para o Estado ao
estipular eü€, se em qualquer época fosse abandonada a

I - O Diploma Legislativo n." 337/8, de 28/3/1927 (B'O' construção antes de concluida ou se fosse dado uso dife:

n." 15 de 9/4/27) criou o adicionat delr/ro/o ad-valorem sobrê rente do regalmente auûorizado, reverteria para a posss do

a expo.tação pelo Porto de Bissâu, âTavor da Associação Estado o edifício com as bemfeitorias nele existentes.

Comårcial, Industrial e Agríoola da mesma cidade - art'o Semelhante disposição é incompatfvel com o regime ju-

1." -. 
rídico de propriedade perfeita na qual se confundem a nua

O adicional criado era exclusivamente aplicável às despe' propriedade e a posse.

sas de construção de um palácio comercial, em Bissau, Atentese, finatmente, que os textos legais só fazem re'
onáe se instalasse aquela Associagão e à aquisição de mo- ferência às circunstâncias de reversão da posse para o Es
biliáriô para seu guarnecimento - 5 1.o, art.o 1.o. tado, não havendo nunca referência aq domínio directo

O adicional foi mandad,o cobrar durante o prazo de 25 5smpre reservado ao Estado, por desnecessário.

anos, prorrogáveis - S 3.", art.' 1.'. ó - O Diptroma Legislativo n." 1513 (8.O. N." 29 de 19

S"'a co.rstrução do edifÍcic fósse interrompida, em qual' 7/51) elevou para meio por cento o adcional ad-valbrem
quer época, anles de concluída, ou se lhe fosse dado desti' criado pelo art." 1." do DI- n." 337/8, de 28/3/27.
no diferente do legalmente autorizado, reverteria para a 7 - O adicional criado em 1927 caducaria, entretanto,
posse do Estado o edifÍcio com as benfeitorias nele exis- em 1952, porque a cobrança apenas foi autorisada por 25

,truído e desri' 
'ï:;i::i"å';i'o" 

',,, 
de 6/3/s2(Bo n.' Lo de 6/3/s2)

Refere-se aqui ao primeiro edifício cons

nado à instaiação da sede da ACIAG, onde hoje se acha :::::t*"" 
por mais 15 anos o perÍodo de cobrauça do

instalado o comissariadc de Estado ¿a ¡ustica." adicional de meio pqr cento ad'valorem sobre os direitos

2_O Diploma Legislativo n.. g37 de 30/10/3i criou outro de exportação atribuido à Associaçãs comercial, Industri'

adicionar de loto ad-valorem sobre a i*p*iuøo p"io,#: !ll;"^ii::ii *r:tr:*""å":î: fr,îiii'Z\räJT' "'to de Bissau, destinando:se 90o/o do mesm'

comercial, Indusrrial e AgrÍcola da mesma 
-"i¿"á" 

- *t.' -^L: o DL n'" 1574' de 9/7/53 (Bo n" 42 de t7/L0/53) au'

l.o.-. A Parte do adicional assim reservada pelo art.o 1.'do toltl" atroca dos talhões n''o'l'2 e 3 do quarteirãq XXXV

citado DL à Associação comercial, Induståài e ng.icota fa danta da cidade de Bissau, pertencente ao Estado, pelo

era exclusivamente d.estinada aos fins in¿icaãås oo 
-pL 

"." :::T* de que era proprietária a Associação comercial,

337/B de 2g/3/gz7 - art." 4.o. rndustrial e AgrÍcola da Guiné, que confronta pelo no¡des'

3-O DL n." 946,de-i¡1¡gt;U,considerando que aAssccia- ::j?*.o edifÍcio em que estava instalada a Câmara Muni'

ção Comercial, Industrial e Agrícola de Bissåî p.ãuolo" î:L 
O" Bissau' pelo sudoeste com a antiga Avenida da

incitamento à indisciplina social, a aesoue¿ieociul-" roir- República' pelo sueste com a antiga Rua Sá carneirq e

Ë;;t"r; i"t, ; ;;;;, Iegitimas das autoridades, conside- 
p€.I: noroeste co¿m a aniiga Rua Guerra Junqueiro, sem di-

rando que o sossego da coiónia da Guiné ;;-n"di;;; reioto à indemnisação de qualquer das Partes'

à mercê de 3g indivíduos que eram tanros-;". n". ;rri ^,1^; 
Ettt 1955, dáse início à construção da actual sede,

tuíam a Associação Comeicial, Industrial "-eËii"olu 
U" t-:t:,: então designada Praça do Império, co¡n o seguinte

Bissau, mandou, pelo art." 1.", dissoÌver . Àt;;i;;; a regime jurídico:

mercial, Industrial e Agrícola de Bissau e retirar a aprova' a) - O terreno pertence em propriedade perfeita à
ção dos seus Estatutos. Associação Comercial, Industrial e Agrícola da

O preâmbulo do DL n.' 946, de 4/l/36, na sua fundamen' Guiné.
tação, consagra nomeadamente: b) -_Os meios financeiros são subvencionados pelq

cEla (ACIAG) cotrn o fim de angariar fundos para Estado 'e provenientes da cobrança dos adicionais

concluir rapidamente o ediffcio que deveria usu. a que se referem os DLs' ¡'" 337 /3 e l5l3; daí

frulr cuJo dornlnto dlrecto pertencerla ao Estado, ^. 
o Estado ser proprietário da construgão-

propôs e conesguiu clo Governo d";ó"1";;;: c) - o uso de edifício é cedido à Associaçãe comer
gão de um adicional de 1ozô ad'valorem sobre a im- cial' Industrial e Agrícola da Guiné'

portação pelo Porto de Bissau, facto este que, ape: lÛ - Em 22 de Abril de 1960 é inaugurado o edifício on
sar de onerar todo o consumidor e só beneficiar de se acha instalada a sede da Associação Comercial, In-
um reduzido grupo que se diz representante do dustrial e Agrícola da Guiné, tendo o Governador da época
comércio, agricultura e índústria, teve o benepli proferido um discurso que transcrevemos, na parte que
cito do govemo...Þ. interessa:

O citado DL determinou que o edifício em construção, <Para que a edificação desta casa se concretizasse con-
destinado a'ièr usufruido pela sede daquela colectividade, tribuiu o Governe da provÍncia (colónia) facultando avul.
entrasse imediatamente na posse do Estado, mantendo'se tados meios financeiros ....,..........,
os adicionais constantes dos DLs. n."s 337lB e937-art,.2... É..o próprio.regime colcnial que, pela bqca do seu mais

4 - A 8 de Junho de 7937, o DL n." 997 (Supl. ao B. O. n.o a'to representante na então colénia da Guiné, reconhece e
23 - n." 15) revogou o art.o 1." do DL n"" 946, de 4/l/36, declara o subvencíonamento pelo Estado dos meios finan
mantendo em vigor, a partir de I de Janeiro de 193E, os ceircs necessários à construçãs d,o edifício.
DLs. n.' 337/8, de 28/3/27, e o D,o 937, de 30/10/35, este até 11 - Assim, o regime jurídico do edifício onde se acha
30/4/38, sendo a receita dele proveniente aplicada à conti- instalada a sede da Associação Comercial, Industrial e

nuação do edtfíclo que estava sendor'construfdo peta Asso- AgrÍcola da Guiné é, no momento da conclusão da obra,
cl,ação Coruercial, Industrlal e Agrfcola da Guiné. em 1960, o seguinte:

a) - O terreno pertence em propriedade perfeita à
ACIAG.

b) - A obra nele implantada, os móveis e utensílios
que constituem o seu recheio são pertenças do

Estado.
c) - O uso d,o edifício é cedido à ACIAG.

12 - A Base I da Lei n.' 4/75 (8.O. n.' 19 de 10/5/75) ao
integrar o solo, na totalidade do território nacional, no
domínio público do Estado, tornandoþ insusceptível de rer
dução à propriedade particular, integrou consequentemen-
te o terreno onde se acha implantado o edifício, sede da
Associação Comercial, Industrial e Agrícola da Guiné, no
domÍnio público do, Estado.

13 - Consequentemente, o regime jurídico do edifício
onde se encontra instalada a sede da ACIAG, após a publi:
cação da Lei n." 4/75, passou a ser o seguinte:

a) - O terreno pertence ao doml¡rio priblico do Estad<¡.
b) - A obra nele implantada, os móveis e utensÍli<¡s

que constituem o seu recheio são pertenças do
Estado.

c) - O uso do edíffcio é facultado à dira Associagão.

íTendo em conta o que precede e de que resulta mani-
festo que o regime jurídico do edifício onde se encontra
instalada a sede da Associação Comercial, fnd.ustrial e AgrÍ-
cola da Guiné se caracterisa por um desdobramento da
nua propriedade, que sempre pertenceu ao Estado, o do
direito de uso, cedido àque:.a Associação;

Considerando que hoje, no Estado independente e livre
da Guiné-Bissau, à ACIAG não cabe nem pode caber qual.
quer função que justifique os privilégios e favores que be:
neficiou junto da administração colonial;

No uso das atribuições e oompetência que lhe conferem
os artigos 46." e 47.' da Constituigão, o Conselho dos Co¡
missários de Estado decreta e eu promulgo o seguinte:

Art." 1." - É, imed"iatamente restituído à posse dq Esta.
do p edifício onde se encontra instalada a sede da Asso-
ciação Comercial, Industrial e AgrfcoÌa da Guiné, sito na
Praça dos Heróis Nacionais, em Bissau, assim como as
Fuas pertenças, móveis e utensllios que constituem o seu
recheio e que hajam sido adquiridos com meios forneci-
dos pelo Estado.

Art.' 2." - O usuário, Associação Comercial, Industrial
e Agrícola da Guiné, entregará o ediffcio a que se refere
este diploma, devoluto, no prazo de Z dias contados da
entrada em vigor deste Decreto.

Art.' 3." - O Comissário de Estado das Finanças no.
meará uma Co¡nissão de três rnembros que tomará posse
do edifício mediante termo de inventário e de entrela.

Art.o 4.o - Este Decreto entra imediatamente em vigor.
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peixe num mínimo de tem. com osenegal eaGuinêCo-
po, sem se preocuparem nakry. para a resolução
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